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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAl. DE PRODUÇÃO RURAL 

POR INTERMÉDIO DA EXMA SRA PREGOEIRA FABIANA DE SOUZA NASCIMENTO 

E EQUIPE DE APOIO DA CPL 

IEDITAL PREGÃO PRESENCIAL N2 0912017-5 SEMPROR 

(Viveiro Campo Lindo), empresa individual com sede na 

gw  IS ft'DMi€ÜMbIã4MG, inscrita no CNPJ/MF sob o n.Q 02.753.22410001-08, 

Sr. André Carlos Varela Pemandez, vem, 

4, inciso XVIII da Lei Federal 10.52012002, e no item 66 

do edital. 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

:lace ao resultado do Pregão Presencial- 0912017-5 SEMPROR, esta licitante, interpõe RECURSO 

:tDMINISTRATIVO - contra Ta decisão da-Pregoeira em inabilitar ,a impetrante, pelos fatos e mediante as 

fac. :jazÕese direitoiexpostasaTseguir, requerendo a reformulação integral da decisão, bem como o 

ieguimentodas:inclusas razões, a fim-de-que sejam apreciadas pelo limo, Sr. Secretário da Secretaria 

- Municipal de Produção Rural, na qualidade de Autoridade Superior competente, a quem ora é requerida a 

reformulação do julgamento sob exame. 

Nestes Termos, 

Pede deferimento, 

Dona Euzébia, 28 de setembro de 2017. 

4 - : flpCc5PUMJ7E LEGAL 
	

CARIMBO DO CNPJ 

CPF 118.236.218-48 
RE 22357.748-3 
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ti 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURA&r 

POR INTERMÉDIO DA EXMA SRA PREGOEIRA FABIANA DE SOUZA NASCIMENTO 

EEQUIPEDEAPOIODACPL - 

EDITALPREGÂOPRESENCJALNQ 0912017-5 SEMPROR 

t1 

a 

R*t- 	fÁTIMAMARTINSRIBEIRO.ME 

 

(Viveiro Campa Undo), empresa individual com sede na 

si. ROdOvj 	Gfl20aKM.i70$/N2DóÍ4€U2ébl$rMG, inscrita: no 

G-  rente-Comercial, Sr André-Carlos VareItJemandezvem3 

4, inciso XVIII da LetfederaIi0.520120O2zenastem 6&-+ae=--

do edital  

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Pregão$resenciaL:O9/2017-5 SEMPROR I, esta licitante, interpõe RECURSO 

sDMINlSTRAFJVOrcontra a decisão -da'Pregoeira em inabilitar a impetrante, pelos fatos e mediante as 	-C 

-razões de direito expostas a seguir, requerendo rreformulação integral da decisão, bem corn&o 

-,seguimento das-inclusas razões, a fim de que sejam apreciadas pelo limo. Sr. Secretário da eírék?iàt' 

Municipal deProdução Rural,lna qualidade de Autoridade Superior competente, a quem ora é requerid&at: 

reformulação do Julgamento sob exame.  

- DA TEMPESTIVIDADE 

'-'Antes doenfrentamento do:.  mérito da questão em comento, cumpre destacar a tempestividade deste 

zs1RECUp5OtADMlNISTRATIV0j1endo em vista que o prazo processual de 3 (três) dias úteis de que dispõe a 

netranttara.oporrazões,teve inicio no dia 28092017 (quinta-feira), quando foi publicada a Aia da- 

ff.e4essão4o-Rregão-PresenaaI*O9/2-0t7S3EMPfiOR, permanecendo, portanto, íntegro até o dia 03 10 2017 

4quinta4eira), conforme o disposto no artigo 42,  inciso XVIII da Lei Federal 10.52012002.  

,- 

II - DO MOTIVO DA INABILITAÇÃO 

4- - 

--'Em- 28.09.2017 conforme Ata de Continuidade do Pregão Presencial 0912017-5 SEMPROR, a Pregoeira - 

inabilitou a impetrante por ter apresentado o requerimento de empresário individual vigente com as 

últimas alterações, não apresentando o requerimento de constituição e demais alterações, conforme 

exigência da "observação" do item 55.2 que trata da habilitação jurídica das empresas para o certame. 
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Diante da -injusta -inabilitação, sem apresentação do dispositivo legal para tal ação, informamos qu 

exigência de "observação" não e exclusiva do item 55 2, e sim, é-referente aos itens da4ilitação jurídica 

das empresas, onde constam:  

	

srta=-;55;iParaihabilitarse. asempresas;deverâo  apresenta _M 
	 abcop.dèntro dwp!~iiz 

- 

	

	 validade, eutol4urna)..vta, que deverá -estar dentro de um único ,  enelope, e conter os seguintes 

documentos:  

Habilitação Jurídica 	 - 	 -=- 	- 

IV 

55.1 - cédula(s) de identidade(s): -  

55.1.1- do(s) representante(s) lega (is) da empresa ou 	 - 	 -r 

55.1.2- da pessoa física, se for ocaso; 	 - 	 - - 	 - 	 - -! 

	

a- -- - 55.2 - registro comercial, no caso de empresa individual; 	 - - - 

'w a?-a5 3pratcanstitutsvoestatuto oa contrato social em vigor devidamente registrado.~ 

ir2crratandoSttsociedadesempresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores,  

'r'9r±35c4rJflStflÇãOdCtazOflStttUtJVOtflOZaSo de sociedades civis, companhadadeprova de diretoria 

em exercício; 	 - 	 - 

	

.ryObservação: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 	- - 

consolidação respectiva;  

Podemoswerificartqueaexigência de  "observação"  é referente à Habilitação Jurídica das empresas para , o - 

certame, -dessa -maneira utilizando-se da analogia, nenhuma empresa licitante apresentou as alterações ou 	- 

consolidações dos documentos de identidade dos seus representantes legais ou das pessoas físicas. Ora 

vejamos, se a exigência de "observação" valeu para o item 55.2 também deveria valer para os itens 551, 	
' 

55.1.1e55.1.2-  dessa maneira todos os licitantes estariam inabilitados, pois nenhuma empresa apresentou 

as  alterações, consolidações -ou -atualizações-dos documentos de identidade conforme os itens informados 

nDessa maneira,ttclara-e evidente que a exigência de "observação» não se aplica para todos os subitens4o - 

existem juridicamente, -neste caso especifico-as-= 

itens 5s.3e55.4. 	 - 	 - 	-: - - -- 	 - 	 - 	 - 	 - 	 --- - --- 

- 

III - DA PERSONALIDADE JURÍDICA E SUA HABILITAÇÃO 

-- 	 Habilitação é a fase do procedimento em que -a Administraçãayeifica-aibptidãa do candidato para futura 

contratação. A inabilitação acarreta a exclusão do licitante da 	 1 	r,tdas propostas, e embora -- 

seja uma preliminar desde, vale como um elemento de aferição para o próprio contrato futuro, que é, de 

regra, aliás, o alvo final da licitação. A Administração não pode fazer exigências indevidas e impertinentes 

- - 	 aupara a habilitação do-licitante- A própria Constituição, ao refere-se ao processo licitação, indica que este 
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'es,— 	 w -' 
"somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveisiTaranbttJ' 1' 

cumprimenta das-obrigações' (ar 3?XXI) No sentido, já decidiu o Si) queasexigências na liso devem 

- compartibilizar-se -conrseu objetivo; de modo que 41a ausência de urQi d&umérit&não essencial para a 

afirmação do juízo sobre habilitação da empresa não deve ser motivo para afastá-la do certame licitatório. 

- 

respeito--à regularidade formal ou jurídica da licitante, sobretudo no que diz 

t-!C1' respeito!à1suaIpersonalidade4jurídlcaEntão, urge exibir, conforme o caso, a carteira de identidade, o 

etc., na habilitação jurídica se discutetambérnquéstãó 

No que tange a habilitação -jurídica,-a-L& de Licitações 

ztsa-8 666tart&28lIgdeterminaqueeráexigIdaxIo empresán&individuaIWd$itvação do registro comercial 

- - 	 -- - 

- 

-'*r 	 ot-28 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme caso, consistirá em 	 - 	- - 

1-cédula de identidade; 

--' 	II - registrotomercial, no caso de empresa indwiduat - 	 - 

	social em em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de- sociedades por ações, acompanhado4e4ocumeitos4e 

eleição de seus administradores; 

IV-  inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

em exercicio, 	 - -" 

41 ----decreto det-autorização, em se tratando em 

- 	funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorizíõfúncionamerito expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

Apesar de o mercado, vulgarmente, denominar qualquer documento inicial deconstituiçãoda empresa 

hÍLIM .zw>.-toma$contrato sociaVestes instrumentos têm nomes 

-c 	ser registro comercial, ato constitutivo, estatuto et 	 r
-: 

- 	É importante que o documento apresentado indique a situação atual da empresa, ou seja, que contemple 
- 

.nwr-4odas as modificações que foram feitas no instrumento original 

	

do contrato se faz necessária para as sociedades 	- -- 

empresarias4iferentes4t.empresárioeindtvidual, diferenfl,*sonalidade jurídicas, uma vez que em 

uma das alterações anteriores pode ter sido incluída aígüiht cláusula no contrato social que impeça a 

participação da empresa naquela licitação ou na execução do contrato pretendido. 

-Para um aprofundamento no-assunto da personalidade Iurídtciem que5tão 4  &npcssárioque seja 

	

---tconsultado -o Código Civil Brasileiro, em seus artigos 966 àó 1.195, onde são dedicados io Direito de 	- 

Empresa, onde se encontram as disposições relativas aos empresários, as sociedades simples e 

empresárias, ao estabelecimento empresarial e institutos complementares. 
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O Código Civil promulgado- em-2002 adotou a chama 

teoria dos atos decomérci&deorigem francesa,-que 

cMs e- comerciais unicamente a natureza da atMdad€ 

-tNaantigateoria'dostatos doicomércio,basedo Código Comercial Brasileiro-de -185O,-era 

- --venficar se a ativudade:explorada pelo comerciante era um ato comercial ou um ato-civil para, assi- 

rdefIni-loComoexemploumasociedade agrícola, mesmo puindo organização dosjatores de produçã- 1  

não -era considerad&sociedadecomercia6poEser, a agricultura, uma atividade civil$rjrnconsiderado&. 

tiatotcomercIotas -operaç&tcãmbtoSanco, corretagem, osqguros, fretamentos, -espetáculos 

públicos, entre outras  

como cntério de identificação do empresário  forma de 

a 	irganização4osfatores4eiprodução(capitaltrabalho, insuinósi tecnologia) para oéxércfëi6dj-átividãde 4-.F 
r'tentmsconv'fInaIrdadeafsproduçãoau circulação de bens ou serviços. : Na-teoria- da empresa -a 

CrQtCódIgoCivikBrasilerro=ds2OO2assimrconio Código Civil Raliano, também não estabeleceu 

- 

	

	de—empresa, mas conceituou,- em seu -artigo 966, o empresário como sendo,aqueIern 

profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou de serviços.  

Definiu também, no artigo 1.142, que estabelecimento empresarial é o complexo de bens organizados, -  

~mãeeparaoexercicio da empresa, por empresário ou sociedade empresária 	 - 
- 

Portanto verifica-se que,cabe ao juristaraparnr dos elementos cântídos no:conceitoade  empresária 

estabelecido no artigo 966 do Código Civil, extrair o conceito de empresa 
- 	 ------ 	 - 

- - 	Diante do dilema sobre a formação do conceito de empresa, o jurista italiano, Alberto Asquini, apresentou#- ------- 

: y  empresa -como sendo um "fenômeno econômico poliédrico" composto 
subjetivo,-correspoiidente-ao empresário ott-sociedade empresaria, (ii) perfil funcional, como a atividadí 

re organizada para- produção-e circulação de mercadorias ou serviços; (iii) perfil objetivo, ou patrimonial 	-; 
rszcomo-o-estabelecimento, (iv) perfil corporativo, a empresa como instituição. - - 	- 

tEasmovalIadãaSvene&queconsiderandoernpresa como um fenômeno-poIiédrico,apresentandoseao---4 - --:-;;- - 

Direito por diversos peffis, a palavra empresa -é usualmente. emprega 	- 	 - - 

- -- utilizada no sendo de sujeito de direito, oramo sentido dÉitabeíici 

de atividade. 
- 

et-cA-moderna doutrina-comercial, diante dos ensinamentos 
	

tri4quea conceito4e4nipresa - 
- - -- -- -- seu sentido técnico, -  encontra-se apenas no perfil fJhadlt _àüé:a- rnpresa é tidá como "a 	- - 

atividade econômica organizada pelo empresário com a finalidade de produção ou circulação de bens e 

serviços' apresentando-se os demais perfis como conceitos relativos a outros institutos jurídicos próprios, 

tais como o empresário, descrito no perfil subjetivo e o estabelecimento empresarial como sendo o perfil 
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obJetivo.;-Assim;-pode-se dizer queempresa, empresário e estabelecimento são 

confundem. 

O perfil corporativo, observa a empresa como uma instituição, não deriva exatamente de um conceito 

deideologias,segundo-as quais a empresa é unidade geradora de riquezas ao 

tempo, ultrapassa -os interesses próprias da empresário, pois o seu exercício 

sea -catingtoutms-interessesconexostaiszomo -dos empregados, da comunidade que em que se localiza, entre 

outros. 

..... ... ......................... 

Nas pala rís'deS gi £ampinhoa=tmpresa-!'manifestase como uma organiza ção técnico-econômica,- 

a exploração, com fins lucrativos, de uma atividade 

éproduthóNnesnrpassoflábiok1lhoaicoe1ho também conceitua empresa como atividade econômica -. 

si 	worganizadasproduçAoou circulação de-bens ou serviços e, senda uma atividade, a empresa não-tem 

4MtfatJireitonaentzIecoisa. Amoldo Wald acrescentaquea empresa "configura-se 

- omo€a4*idadesconômicarerenvolveaimogamomuito maior-de interesses, tais como dos empregados, dosnA c 

consumidores, do Fisco, etc". 

o direita comercial, a empresaté vista como a atividade c• - . - 

Nog~ - í- 	peIoempresárioestersinipstijeito de direito e obrigações, que organiza,-de.forma profissianal,.as 

:€9atoresds produção{capital;;trabaIho, insumos e tecnologia) com a finalidade de produção au circulição  

bens -ou serviços;-&empresa, como atividade, não possui personalidade jurídica própria, ela é apenas a 

ividade exercida pelo empresário ou sociedade empresária. 	:-: -.a.c'ri.mt;  

artjgor -966rdnacécftgo CM emcuetstá*sitivada o conj 	 iftróen.suatedação as Mê  

-- >- --características  essenciais da atividade empresarial e do emprésifo. ínverbis:' 

4t%&rLonsidero-se:empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica oroanizada para a 

oroducS ou a circulação de bens ou de  
--. 	 -;- 

- 1 

	

a--- Como se vê,-o-empresáricr.deve exercer a sua atividade, a empresa, de forma organizada e profissional-Ou 	- 

	

trabalho dos seus colaboradoresauti1izaçãq. da matéria 	- 

	

o regular exercício e, assim, produzir e circular bens ou 	- 

serviços. 	 - 	 : 	- 	
---- - ---- 1 	 - 

Importante destacar a lição de Tulio Ascarelh que, ao analisar ocoflceItt4e-ativ1dae, deix ou claro quea 

atividade não significa um ato isolado, mas sim uma série de atos coord enáveis entre si, em fÚção dê uma 

	

- finalidade comum. Neste mesmo sentido, Asquini diz que aativjda4e empresarial reduz-se, portanto jrem 	- 

	

- uma-série de - operações (fatos - materiais e atos jurídicos) que se -,sucedem no tempo,- ligadas-entre. si  por, 	- 

um fim comum. 	 - 	 - 
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FONE: 32-34534162 FAX: 32-3453-1536- w,,w.iveirocauuDuiindo.combr 

Página 6 de 24 



Lamjj9 LI920 
_44_* 
I.S.i 

•-O--artigo 966,: supra, permite enumerar quatro elementos: característicos: -do emb 

profissionalismo, (ti) atividade de produção ou circulação de bens ou serwçõip($ilJ organizo ção 

de produção; (v)economicidade. 

roftssionalismrcansIsteen&pessoalidadeieorganiZação no exercício da atividadeMem como o  domínios 

dasjnformaçõessobre:oproduto;ouserviço oferecido ao mercado. Engloba, -também, -a-habitualidade, pois. 

w.éLneessárioqueaatIvidade3eareaBzaddeíorma habitual, jíque não se?considera atividadeempresária: - 

w.~ 	e organizada dos atos necessárias para o exercício da 

atividade econômica escolhida. - 	 ---- 

-Lom.utividade,nostermosoarbS6@temos: (i) a produçào/fabricação4eprodutos ou;rnercadorias;:(ii)r 

odÚçoSéaserviçosk-éfãprestaçãwfie -Serviços 

- 	coÉtesponde:4a)adistribuiçãoe!comercialização de bens e 

!9restação de serviços como, por exemplo, agência de turismo 	:TrV 

- 	- 	 -- 

serviços  deve ser, atividade econômica consistente na 	- - ,---.--jau,.*4atMdade -dee~uçãa. ,ou--eirculaçWde bens ou 

- - N -±» geraçãodeteceitas ao::empresáriojhaja vista que a atividade de produzir ou circular bens ou serviços é - 

arpassJveISeMalo!açã0xconbnnctuntoao mercado consumidor e 

- 	Além de ser uma atividade econômica, a empresa e uma atividade organizada fundada na organização dos 

----------:fatores de-produção (capital,-mão-de-obra, matérias primas e tecnologia) que possibilitam a produção ou 	- 

trxirculação4e -bens.ou4erviços epor-consequência, gerar riqueza ao ernpresattoVale dizer,-a atividade 

k 	exercida pelo empresário deve ter caráter econômico 
- 	-- 

Diante dos conceitos acima tratados, pode-se concluir que empresa é a atividade econômicaaganizada 	--- 

profissionalmente pelo empresário com a finalidade de produção ou circulação de bens e serviços 

pelo empresári 
MÊ 

.s.zj-das relações jurídicas, cabe, agora, discorrer sobre a natureza juidic do emps$rio - 	 - 

ser exercida de 

rapnmewtcaso.exetdeçe1oernpresánomdividual e, o segundo, pela sociedade empresana-ernque4uasr-

esaou mais pessoasseassociamaformandouma'pessoa jurídica, que poderá ter personalidade e patrimônio 

próprio para ao exercício da empresa. 	 - 	
: -- ----- 	-: 	-- 

Segundo a legislação civil brasileira somente os sujeitos de direito, pessoa natural ou pessoa jurídica, 

possuem personalidade jurídica, o -que significa dizer ter atribuição, de ser titular de, direitos -e contra -- 
- - 	- 	 - 	 - 	-- 	 - 	 t:f--_-r,_ ----- - 	 -- .-: 	---- 

obrigações 	 - 

Destaca-se que, muito embora o empresário individual seja equiparado, para fins fiscais, às pessoas 

jurídicas, ao contrário das sociedades empresárias e da empresa individual de responsabilidade limitada 

que são pessoas jurídicas por determinação legal esculpida no artigo 44, inciso II e VI, do Código Civil, o 
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empresário individual tem natureza jurídica de pessoa natural, pois o empri 

;-.pessoa anatural,irespondendoios seus-próprios bens pelas obrigações que a 

comerciais. 

Recurso: Eaozi

-:-r.relatoriacda. E;:MinistraNancy-'AndrighL'jáse!pronundou no sentido deque:o empresário individuaLten 

a Ministra apresent&- escIarecedoraJiça4e:;:.. 

Carvalho de Mendonça: 	 r. 	 . 

- 	 - 

mero ficção jurídica, com fTfbdëhabilitar a pessoa 

ancssfísicaapraticaratosdecomérci4rconcedendo-lhe.a!gumos. vantagensidt'hÕftfrt±a'fiscaL -9or#s*s 

#,nr4wqsso não hfpwtlçãrnentreiratpessoa natural .e a firma por ele constItu?tiJm&eoutro* ,çj 
ra t a 4undwse-parotodos aosiflns#4e±direito,; em um ...todoúnjcoindiW&ëL CjSj 

contratar com uma est&cantratando como-outiwet4 

rn.a, sv.rcewergrwikfirrrur&rconwrciante singular gira em circulo mais estreito que o nome civil, 

que exerce a profissão mercantil. Existe esse separoç 

irrïi&esnobstrataemboraaos do,rs&aphque a mesma individualidade Se errísentida particular unta  

eeaIrrcDydesenvoJvlmenWrdoa3Iitrc?éorem, o mesmo homem que 

civil e a vida comercial". -  

	

:*:?rO empresário individual no exercício da-empresa utiliza-se de seu patrimônio pessoal e, como leciona õ 	-. 

t -  ManS&deQueIroz Pereira.Calças,4'ovbens do que o empresário individual emprega no exercido desua - 

wrztwkJadnproflssonahn&rformamninr patrimônio da empresa, - mas integr&n, corWdYderWaTs/bens7o 
vray patrimôrflo-individual do empresário- e configuram  a garantia de todos os credores de empresário".  

E, como adverte Barbosa Filho, "a empresa, em si mesma, não tem personalidade jurídica, de maneira que 

uma pessoa, o empresário, manifesta a sua vontade e comanda toda a atividade empresarial, assumindo 
ti*çij&JgaçõeseouferirvdcxcréditosrEsstsujeitote4ireito ostentóÍiq  atara &J!st,is Wii6rf5tFMø&ijttrf 

»istoÉIetquemtriottgerenciuttoda-a atividade emprésarial, d!tádocó rifl ri suas decisIM, ?iiTe r  

a5sde.wnvoJvimentoe!asucessasJwinsucessoresuftante, com o qual arcará, suportando os ônus dos prejuízos,-i 
e nas benes.ses derivadas dos lucros".

-  
- 	

..-. 

scPonessas=cazões,não existe aahenação-tte-firma individual, pois, por se tratar de mera ficçãojuridka, é 

- -impossível separar- a pessoa --natural do -empresário indi tZportanto, Iposíl que ocorra a 

alienação, em separado, da empresa individual.  

A Câmara Especializa em Direito Empresarial do E. Tribunal 

alienação de - quotas de empresário individual decidiu pelai 

cessão de empresa individual, já que, como referido, ela se com a pessoa natural. 

"Ação de rescisão contratual cumulada com perdas e danos. Compra e venda de 50% de 

firma individual Improcedência na origem, tido na sentença oobjeto- do contrato como 

RODOVIA MC *20- S/N-KM 70-FAZENtA CAMPOLINDO- ZONA RURAL- .DONAEøZ&81kcMG- CEP 36784-000 
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perfeitamente lícito e determinável, não vedado por leflfliibilidade. Impossibilidade 

jurídica de transferência de quotas de firma individual. NulidSe dos ajustes destinados à - 

cessão e transferência de quotas de firma mercantil se, no caso de empresário individual, 

inexiste a figura de cotas representativas que possam ser transferidas a outrem, corno 

urldicas, que têif$t&ÍSlida1?tdtEtrnPdõ%%$ 

	

as constituíram ~ Ação-julgada parcialmente procedente, com condenaçã&àrestituição do 	- - 

- - t*- 	aquefoltpagoasmaco(himento do pedido de indenização por danos morais. Apelação  

2007 8 26 0114 - Romeu Rlcupero - - Câmara 

Reservada de Direito Empresarial - j. 0710212012)'t. 	 -. 

....... .................-.- 	.- 

iIoentantimpoctanterressahariiquent*ipótese de 

individual eda sociedade na data da lntefdrçk4li.de!' 

xque autorizado judicialmente, como será tratado mais adiante - - 	- 	 - 	 - 

destacar - a -figurada empresa.indMdüaIdeizzn-:: 

nesponab,kdadSI.  rnitadajqntrodiizidasemmossa -ordenamento jurídicor-pela Lei 12.470, de11;setémbrr±±rti 

jurídica no ordenamento jurídico, adicionando  inciso- VI--no;si 

nartigo44doiC6digoivkAocontranSoernpresário individual, na empresa individual de responsabilidade 

w limitada'-4R€tKextste responsabilidade limitada do titular iW d miontânte do capital sÜbscnioque 

deverá ser, no mínimo, de cem vezes o salário mínimo vigente em sua constituição, ou seja, na ERELI - 

rocorre.osurgimento de um novo sujeito de direito, a pessoa jurídica, com a constituição de patrimônio 

autônoin&emieiação ao seu titular, a pessoa natural. t  

- 	
-- 

Retornando -ao tema-em debate, o empresário deve promover a sua1nscriçâono  Registro _Públiwde ~-~~ 

Empresas Mercantis da respectiva sede, cuja função e das Juntas Comerciais sob fiscalização e supervisão - 

do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC - "Instrução Normativa DREI n2 26, de 10 de 

	

r -setembros.det2014" rÉ nesta-normativa que estabelece o requerimehtode empresário e o unico 	- 

ádocumentaaquete é obrigado a possuir, o seu requerimenü cMs mpcetáii&  

- 	 - '--n a- r 

-tomtbem-assinaIaPeresra'Calças, não+ainscrição do empresário na Junta Comercial que.4eterminast 

	

a qualidade de--empresário -  decorre --da situação fática 	. 

trabalho,--insumo e tecnologia) com a 

-- finalidade de produção ou circulação de bens ou serviços. - - 	 - 

..................................... 

A ausência de registro - nas Juntas Comerciaiscaracteriza o e 	so como empresário irregular ou de 

fato e, mesmo nesta situação, nos termos da Lei de Falências e Recuperação de empresas estará sujeito a 

falência mas não lhe será permitido requerer a benesse da recuperaçãojudicial e tampouco requerer 

falência de seus devedores. 

Daí decorre a distinção entre empresário regular e empresário irregular, sendo que, este último deixa de 

cumprir com o determinado no artigo 967 do Código Civil e tem como consequência a perda de 

- determinados beneficios  que um-empresádo . 
RODOVIA MC 120- &"N-KM 70-FAZENDA CAMPQLINDO -ZONARURÀL---DONA ECZÉB1A-MG-CEP-36784-000 
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possibilidade de requerimento de falência ou entrar com pedido de recu3 . 	o judicial e limitação de 

.responsabiltdade dos sócios'nos<asoscIassociedades limi 	 nroaso do empresário individual 

de responsabilidade limitada. 	 •,... 

a Q4empresário regular taquelequernos 4emios dos arti 

naJuntaComerciaL.competente,tujo requerimento deverá conter a qualificação do empresáhõ;:a::J-; 

firma, o capital, o objeto e a sede a empresa. 	 - 

aos atos nele registrados, por - este motivo tem. 

çrretá»enavcaracte1ttldezatecIaratórlO9énão constitutTvo, uma vez -  que não consta no artigo 966dO  

no registro de comercio», mas apenas gueempresária é 
-.! 

circulação de bens e serviços. 	
.. 

registro mercantil tem, em regra, natureza declaratória,- 

;'-snasno caso do empresário rural a natureza do registro é constitutiva.. 	.. 

6sim%&empresanomesmmnãmestandoregI 5trado no Registro Publico de Empresas Mercantis, erara 

haverá indícios . de crime .fiqintar.._omo ausência de. 

escrituração. Segundo o Conselho da Justiça Federal, enunciado 199, da III Jornada de Direito Civil, o 

registro do empresária na Juntacomercial não é requisito de sua caracterização, mas apenas requisito de 

sua regularidade. 	
.-. .... 

a*€OHerflpresáriwindLviduahquépteender abrir sucursal, filial 	 eitoàiurisdãild'eoàfr6 ' 
Registro PúblicoTe- EmpresasMercantis, deverá nele realizar a sua inscrição com prova do registro 

- 	originário, sendo também obrigatório o registro de estabelecimento secundário no registro da respectiva 

sede. 	 .-.... ...,....S....,...•. 	-. 

- 	 :. •it 	 ncM-4 -. 
av.c:'Conclufrseqarempresaernpresário :singular:ou coletivo e esta belecimento são conceitos jurídicos 

próprios_.queediferemtcuinMo€outroasendo a empresa a atividade econômica organizada 

.protssionatmenttpelaiujeltodeSlreitwn9empresário ou sociedade empresária,  e, o.estabelecimento, 

pelo empresário no exercício da atividade econômica. 

Ainda,-paraque:umapessoaefísictel&OuUrídica, possa ser considerada empresária, deve a atividade 

por ela exercida ocorrer de forma organizada, habitual e profissional, com finalidade econômica de 

produção ou circulação de bens e serviços. Além disso, no caso de profissional da área intelectual ou 

artística, este somente será considerado empresário quando pcesente,eiern!ntode.empr.e$a..;4 -  o. 

Quanto ao registro-do -empresário na Junta Comercial, estê ato possui natureza declarat6ria, pois é o 

registro não é condição para a caracterização de empresário, que se não estiver devidamente registrado 

será tido como um empresário irregular. Novamente o empresário individual não se confunde com a novel 

figura da Empresa Limitada de Responsabilidade Limitada - ERELI, poisocempresáno  individual e pessoa'- 

RODOVIA MC 120-51N -KM 70-FAZENDA CAMPO LINDO-ZONA RURAL -DONA EUZÉBIA-MG-CEP 36734.000 
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natural que se utiliza de seu patrimônio próprio para o exercício da atividade empresarial e, n JREL 

'–se-tratar - ,de uma pessoa :jurídica,Ã  existe  um2patrimônio  autônomo que-responderá-pelas 	riga s - 

assumidas. 

aReJernbradoressest.pontosp.damaisaitaretevância para o entendimento daassunto em questão,-passamos-

àanálise - da prática de atosqueienhanvpor;objeto a consolidação do contrato social, exemplificando unia 

alteraçãocom.modificações -doobjetosodal, retirada de sócios, ingresso de novos sécios, mudança da 

administração, do nome empresarial, etc. 

subitem 3.2.6, sugere a consolidação do contratosocial, 

creaIizadas-quaisqueralteraçõesxcetastapraticado referir-se à transferência de sede ou do Registro 

-.;OvihparasarJuhtãtotterciaIpondebrigtôiianiente, o contrato social deverá ser apresentado-de forma 

consolidada. 

affiSSIM~IX*~ fie 	 imperativo(obrigatôrio), salvo.a exceção Ja mencionada.— 

uma contribuição ao empresariado, para simplifica 	- -. - 

ndatomprovação de sua exigência legal, em um único documento. 

Portanto, diz a norma do DNRC: 	 . . - 	. ,... 

"SUGERE-SE" 

	

--------
... 	 .•,,.. -  

Constantementesão.fomializados -atos-de-mudanças, seja o nome empresarial, cri dereçó -d 	. 

'cn-corrI instalaçôes adequadas para-um melhor-atendimento e expansão dos negocios, novoss cio ~ e€ 	Z 

f:sTOdO$ esses Ifatos requerem alterações no contrato original. As medidas são imperativas do ponto de vista 

legal, pois é no Registro do Comércio que a sociedade de pessoas vai buscar toda e qualquer informação a 

respeito de uma empresa. 

com muita sensioilidade é ucidez,.rcàmenda .esse 

*z-procedimento à SOCIEDADE EMPRESARIA, a consolidação. 	 .. . . -. 

t4rIscutíveLMue34nedlda*benéfica'aoernpresáno, pois, se a cada alteração contratual ele promover a 	- 

reduzindo quantidade de documentos, custos, 

Todos ganham e todos continuarão ganhando.
-- 

Consolidar nada mais é do que reunir em um único instrumento todos os atos anteriormente registrados, 	- 

acrescidos-de-todos aqueles que foram objeto-da alteração, onde, também, foi decidida a consolidação do - 

contrato social. -  - - - 

Vimos, no início desta exposição as exigências do artigo 997 do Código Civil, combinadas com as normas do 

DNRC constantes da Instrução Normativa n/ 9812006. Nessa linha de raciocínio, Q colégio ' de vogais, 
----  

---------- 
---- -  
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Campo Undo 

	

entende e fundamenta sua decisão nas disposições retro mencionadas, onde o contrato social éfflscrito, 	'r 

-ouaseja, todas as ,alterações-anteriores-registradas e mesma aquelas que- compõern*óIdoc 	nt 

alteração e onde os sécios aprovaram a consolidação, são matérias anteriores que continua 	m vi 

passando a integrar um documento, ou seja, o contrato consolidado, diferentemente do requer nto 

sécios e seu documento de registro ï'padronizadoeláR 

DREI de 2014. 	 - 
- 	 2-r; -------_. 

	

âe-cPoc4sso, ao reescre enSocumentaquahflcação dos sécios e da sociedade-sãoparte&.integrantes do 	t -. 

e se constituem em uma única peça, da qual nenhuma 

aitsas..partes'podenrsecDrnItIdas.?AssIntenrtodas as vezes-que o emprSrio forma Ízaç2g .11 gaç 	em 	- 

PabtStatozsociafreaO4nesfl1empOfldectda pela suakoflsohdação,  'deverá 1nclúinovtmentent 

Mi  à  .*tvnto4ea4teraçãotoçn&nbulo,torn a qualificação dê -,bdos os sócios e da própnnociedade 

as cláusulas que originaram o contrato social e suas 

ser enteríd idacomo ato de 

	

zsa.-m4eagIutinação- ,de-atosantenorestranspostos para um xiiico documento, e qüe-passa -asubstifu1r 	a 

os documentos anteriores 

- 	L... _a.L... 	 .L 	.L..... 	 À_ 

- --:rprocedimento.: O preâmbulo é-a apresentação da soclectãd& mostrando quem são os s(kios, com a 

------certificação de sua existência legal junto ao Registro do Comércio. 

	

Estabelecendo ::a:diferenciação entre, aspersonalidades jurídicas de sociedade empresaria empresio 	
-. 

iwindividual,rtAdmlnistraçãodeve estar ciente às atualizações tecnológicas e normativas infra-legais que, na 
z  :--maioria das vezes, não é acompanhada pela Lei n2 8.666193(E nem se rdria esperar isso, já que esse 

------- - estatuto se - destina a disciplinar normas gerais de licitação, não devendo descer a minúcias do processo 

icitatárlo-ients!), --tasc como ocorrido neste certame, onde os subitens 55.1, 55.2, 55.3 e 55.4 referem-se 

- 	-exchisivarnëntampo de- 1observações" foi inserido.sem que seja verificado a. 

qual Item se aplica.  

aDentrc-esseontexte*Becesstiaatençãoacerca da habilitação jurídica dos empresários Individuais. 

	

!rAtualrnenterfow1alIçãadoMELnãosxign;entrega de qualquer documento físico às juntas conerciais 	. -- 

EfTflteflÇãO'à4ttflti1598/2OO74EstabeIeCtdiretrizes e procedimentos para a simplificação e integração 

4oprocesso-desegistroe-legalizaçãa4&empresários e de pessoas jurídicas, cria a Rede Nacional para a 

-- 

 

Simplificação doRegistro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM) e Resolução ng 1612009 do 

CGSIM, a formalização desses empresários passou a ser disponibilizada integralmente em ambiente virtual. 

-TaLprocedimentoestá devidamente normatizado no art. -3Lt - ResoLução:-nP 1612009- do CGSM, em 

especial em seus incisos III, IV, VII 
------ ar-------- 

Dessa maneira a apresentação de documento simplificado para o empresário individual, durante o 

	

procedimento licitatório é cumprida a exigência do art. 28, II, da Lei de Licitações de forma adequada à 	* 

nova realidade de boa parte dos empresários individuais, 	 :r43%4t 
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- - 

Com a-nova regulamentação, os empresários individuais e MEl estão dispensados de manter co44ilidag 	'g 

	

-'formaIaixempIo do que se exige, em regra, das sociedades empresárias.-.- 	 -. '-'- 	 liXar- 
- 	Diante de todos os aspectos da personalidade jurídica que o empresário individual aqui é est 	leciã "  

itantospe1a I26-doDREl.como no art;997 40 CC, fica evidente queorequerirnento de ernp -- 'rio -. - 

IndMduaEhãoepoisuIenquadramento--natobervação" do item 55, uma éz'que não possui 'condiç 

ztc:técnica:jurídicarpara:emissãoidedocumentos de alterações ou consolidação das mesmas, pelo simples 

tfatodem8o -existIr±tal documento em âmbito legal para o empresário individual. 	 - - 

-ficação - drqualquer alteração do requerimento:.de empresário individual;ra;: - - 

- zdua .Comercia Ieei - ettidãa&Sq*ficadnde constam os últimos aqyap&ntos realizados pelo - 

empresário individual.—- 	 -- 	 'f 
- 	- - 	 -' 

._itViDRATAMENTO DIFERENCIADO, SIMPUFICADO E FAVOVERECIDO.  
- 	

2 -: - 	 - 	 - 	 -.- 	 - 

- 	 -- - 	 - 	 - 	 -. - 	 - 

-- ------------------ 

-t igo*cMxa---quehaverk um- tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ao pequeno - 

empresário, coniifixado no seu artigo 970: 	 - - -- - 	- 	- 

,'-.. 

------------ - Art. 970. A lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e simplificado ao empresário 

rural e ao pequeno empresário, quanto à inscrição e aos efeitos dai decorrentes. 	 - -- -. 

- -A refehdaormredencia a ­  existência de duas questões. A primeira refere-se à afirmação' de que a' 

- --simplificação e o tratamento diferenciado estão circunscritos à inscrição e aos 'efeitos daí decoffenies Ao 

falarem:-lnscrição;estamornos-remetendo--ao ato de registro do em_presáFiãÍ&idUarWu'cme?cil. 
- ------ - .------ .. ----- 	 --- - -- 

-' -fl --- ..- - 

- - - Além do art. 970 do CC, temos também a Lei Complementar 14712014 em seu art. 12, § 32: 

IV, todaàjÕa.S$r*tII 

-: 	- -empresas- de - pequeno poae -deverá apresentar, no instrumento - que i instituiu, 	- 

diferenciado, simplificado e favorecidoparaturnprimento.. 
- 	- 	 L 	- 	 - - 

- 	 - 	 - - 	-- 	------- 	 -------- E- 	- 	- 

	

confirmassenovamente?qrxestratzmentopara o empresário individual é diferenciado da personalidade 	- 

- --Jundica -desocledadnmpresanafegislaçào que o própnor$Øae3eurp!e44hplo.,. : 
- 

VPRINdPlO DANCUÇÃO  AO EDifAL E DO JULGAMENLGOWnIVO 	 -':;--t- 

Estabelecidos no Edital os procedimentos e os critérios de habilitação e julgamento das 'propostas, estes 

obrigam tanto as empresas proponentes quanto a promotora da licitação, -sendo vedada a utilização de 

qualquer procedimento ou critério diverso do que fora previamente previsto. 
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— - — 

:;rrNeste sentido é imperiosa a transcrição dos artigos 39 
	

O. 41 (caouU e 45 (caout). todos da:tei$b. 

8.66611993, ao estabelecerem .que:-- 

: 4e5tiflaSe a 

isonomlaflEseleçãodzcproposta mais vantãj 	para a adi 	 à 

- c desenvolv,mentomaclonakustentável e será processada e julgada em estrita coM 	da 

n- rj 	t.e-comzos.princFpios básrcostdalegalidade, da impissoalidade,da noiilidade,dajffi4aldade, 

da ÀncÚlã—ç io- a-  o^ insüumento câhvociiórlo, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 	
- 	 L-E 

ct 	 1; 

descumprir as normaÇe condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada." 

- - - - - - —e- 	 - 

será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o 

responsável'peIotconvitetreahza-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios 

no ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente: 

nelesefendosjr-derianeirna'possibilitar sua afenção pelos licitantes epeIoárgãosde: 

controle." 
- 

2fl 

e*Dentre arprincipaisgarantias pode-se-destacar a vinculação da Administração ao editai qãe;teguiarinta - 

o certame licitatório. Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída dó 

airincípio:do procedimento formal,- que determina à Administração que observe às regras por ela própria 
- 

lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Publico junto ao Tribunal de Contas da - 

União, o instrumento convocatório 
- 	---*-- 	 -' 	2 

- ---- :-!'é -aier4ocaso, aquela xiueirá  regulara atuação tanto da administração publica quanto dos 

princípia&mencionado no art. 32  da Lei de Licitações, e enfatizadopelo art*- 

"a Administração não pode descumprir as normas e 

se acha estritamentrvinculada"7(Curso -deMlreltOt't- 

Administrativo, 20071 p416)" 	 - 

O mesmo autor prossegue no exame da questão, e reforça sua argumentação a respeito da vinculação do 

editai com o art. 41, §2 da Lei 8.666: 	- 	______• i: . 	t:i::titt- 

"Ali fixa-se prazo para que o licitante possa impugnar os termos do edital. Expirado esse 

prazo, decairá o participante da licitação do direito de impugná-lo. Isto significa dizer que 

quem participa da licitação não pode esperar pela sua inabilitação ou desclassificação para, 
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somente então, impugnar a regra contida no edital que levaria à sua exclusão do p 

- -. 	 (Curso deDireito Administrativo, 2007, p.417)? 	--'- 

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma que: 

	

- 	
- 

Impusercomprovação de certo requisito não cogitado por o i

Vr_cadastnmentorsert4ndispensável a apresentaçãodos documentos correspondêÃt -  

JCat .ocasiãbfaasethàbIIitação!4Pregão. Comentários à Legislação do Pregão Çomurnre:dot 

Eletrônico, 41  ed., p. 305)." 

tonTot2xemplo3IewSaçãoorefendoçnnclplo, o referido autor -cita anão apresentação dadocumerflo2it.. 

exigidaenreditabefou.npresentaçãot4ocumento em desconformidade com o edital (como documento 

. 	aenviado por fac-símilesem apresentação dos originais posteriormente) 	 - 
- 	 - 	 - - 	 - 

- 

tTambémquantetobservânc,a'un,versakdphncípio da vinculação ao edital nos processotdeJicitação, 

Hely Lopes Meireiles teve a oportunidade de afirmar 	 - 
- 

aoeditalé princípio básico de toda a licitação. Nem se compreenderia que a 

Administração fixasse no edital-a forma e o modo de participação das licitantes eno 

- decorrer-do procedimento-ou na realização do julgamento se afastasse do 
3-'.- 

admitlsse4ocumentaçãoe propostas em desacordo com o solicitado -Oed1tatéaie1intemSpS 

da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Admlnlstração,,. , c 

que oaxpedlu." (direito Administrativo Brasileiro, 

-. Hely Lope&Meirelles, editora Malheiros, 20! edIã4j4g. 24tàjjfã 

Desenvolvendo o tema o citado professor destacou: 

a Administrajã&e õs licitantes 	piCãdstrito 

no instrumento convocatório daiicltaçãofi:uer t- 

_r tuhJ..p.flCed(fl1eRtO$4Uet quanto à documentação, às propostas, a juijiiíi 6e'ào't' 

Emsoutras'palavras-'estabelecidas as regras do certame, toriian-s&õ1rijítários 

-.-para aquelaJicitaçãe-durante todo o procedimento e para todos os seu Participantes 

•s sinclU ive'paracr6rgão-ou entidade licitadori éjoSsMeIreflesL 1Efto 
Administrativo, 121 edição, Malheiros Edito 

Sobre •a•tema,igual orientação pode ser- encontrada no Supremo Tribunal Federal (STF), -no Superior 

-TribUnade Justiça (J), na-Tribunal Regional Federal da U Reàião (TRE1) e no Tribunal :de.Contas da 

União, como será a seguir demonstrado. 

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079, ROMS 17658). No 

RESP11786S7,o tribunal decidiu: 	
r!-- 	.- --- y- - 
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¶tlK 4! 

	

Ø• 	/g 'V\ 

-çj:;. 
t::, . ADMINlSTRATOPRQCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. -PRINCÍPIO DA-VINCU 	O A 

EDITAL REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUM A 

APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu de forma esc et 

cumprimento, do requisito editalicio. Sabe-se que o procedn. 

princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no 

?'--'-..-r-iaIt4kda4.eLflr&656/93. TaI artigo veda à Administração o descumprimento das normas 

se o edital prevê, conforme explicitado.no acórdão 

:torzid&4fk264K,"aÜpiautenticada da publicação no Diário Oficial da União do registro 

. - .zdotalimento-emitido. pela Anvisa", este deve ser o documento apresentado para que o 

!...icõncorrentesupraorequlsitoretatIvo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a 

- protocolo de -pedido de renovação de registro-- 

exigência do edital. Aceitar documentação para.suprir 

t 8:S'a-1 - qSsue- --não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em 

stetWmentodecT " I1 - ' ' aras, o que feriria o principio da igualdade-entre os licitantes. -- 

posição do TCU sobre a matéria aqui discutida. Há 

cr'-Centeflascde.-aCórdãoSrdoTCUqueflratdruF.nJa:vinculação ao edital, com orientação alinhada àquela.— - 

-apresentadaneste-parecere que podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo tribunal: 

ráS
. 	 . 	

. 

RIGOR OSPRINCÍPIOS BÁSICOS QUE:F4ORTEIAM A-.... -: - 

REALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS UCITATÓRIOS, ESPECIALMENTE O DA VINCULAÇÃO AO 

La1 tf*4iINflUMENTOCONVOCATÓRlO E O DO JULGAMENTO.OWETIVO, PREVISTOS NOS ARfiGOS . - . 	- 	....................__. 	-- 
39,41,44 E 45 DA LEI N9 8.666/199V.  

- Decisões- recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no sumário dos acórdãos a seguir 

transcritos: 	 - 	. 	- 	- -------- 
 - 	 - 	.-,-- 

CÂMARA: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

ATESTADOS DE DE CAPACIDADE TÉCNICA £M-PERCENTUAL,ea 
----- 	 OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE.:ACElTAÇÃ&DN-rrrti 

?.t'ÃTj5TAflO5DQ5 .VENCEDOREStEM DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL MALFERIMENTU'- 
.Lrrr - 

APLICAÇÃO DE MULTA AOS 	 DT6& ikEEMÉ- 
r 

CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO CONHECIMENTO. NEGATIVA - DE 

PROVIMENTO 	 - 	 -, --------. ------------------:-. 	- 	,-' - 

ACÓRDÃO 96612011 - PRIMEIRA CÂMARA: REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS 

- IRREGULARIDADES EM PREGÃO ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS 

RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DETERMINAÇÃO. - - - - - - 
RODOVIAMG t2Ü-SzT' -KM 7Ü-FAZENDA CAMPO LINDO- ZONA RURAL - DONA EUZÉBIA-M&-CEP36784.000 
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CONVOCATÓRlO,PREVIO ARTIGOS 32  E 
	 / 

PREVER NAS MINUTAS DE CONTRATOS REG 

E 41 DA LEI N. 8.66611993, ABENDÕ-SE DE EFflUÀR I  

- 	PRORROGAÇÕES DE CONTRATOS NÃO PREVISTAS(..) - 

d:IT 

- 	 - 	- 

aST&(RMS 23640/DF)-tratou da questão em decisão assim -ementada: 

r4jaE%MENTAWURSGcORDINÁRlOEM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PúBLlCA;:-*sr* 

- 	 IHIC€Wt.ZSEM- ASSINATURA. DESCLASSI FlCAÇÃO.tQRINCíPIOS. DAnaS 

Ft±ViNCU N5fl MENIO aCONVOCATÕRIO E DO JULGAMENTOVOfl%SeecS-

ret-m 	 llcitanteapresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, 

Igamento objetivo,- aidesclassificaç 

não observouexlgênclaprescrttano edital de concorrência. 3. A obse 

a rt nt?. t consdtpcionaHaçreponderâncla da proposta.malsvantajosa para q: 

Si- 

	

	 mediantescot.jwdasproptawváIidas apresentadas pelos concor 

como Incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade 4 É 

rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Admti 

a que àiiJitóú 3r Nega do*pM 

ie:Tu- 
ia 	 -- 

O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da vinculação ao instrumento  

convocatório (AC IS -9934000002288): - - - - 

Peio. pnncfpIadaaannculaçãono instrumento convocatório; - a, Administraçãaiãopode-- 

do edital, ao qual se acha estritaméntevincuÍ2dáW(iêl2-—Lii 

1ek z8.$66/53rartSQp41,43j4»!Otedital é a lei da licitação; A despeito doptocedffinto ter 

Administração, - não pode esta se iurtaiaoseS 

cumprimento estando legalmente vinculada à-plena obfirvâncsa do t 

O mesmo TRE1, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou: 

- 	Conjugand&a regra do art. -41-com aquela do—art.  42 [Lei n2 8 666/931, pode-se afirmar a 

	

- 	 estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas 

	

- --- 	- 	---- de procedimento. ( ... ) O descumprimento a qualquer regra do edital deves ser reprimido, 

inclusive através dos instrumentos de controle interno da Administração Pública. Nem 

- 	mesmo o -vicio do edital justifica a pretensão deignorír àdfgctplinaoieleveiculada Se a 
It000VIAMG t29-SIN ~KM YÜ -FAZENDA CAMPO LINDO- ZONA RURAL- DONA £UZÉBIA-MG- CEP 3é784-000 
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- Administração reputar viciadas ou inadequadas as regras contidas no edital, n 

- - -. 	 a4acultado purae .rs4mplesmente ignorá-lasnu_.alterá-Ias&( )?'(JusteaÃi 	arçal, 
- 	 :—Comentários ài:de licitações  contratos adMiSttivosç8 11  ed; -São Pau Dial 

comentários ao art. 41, pgs. 4171420). A conduta da Administração na condu 	do 

rrfoFtedrrtaobservânciae.vinculação ao edital sendo o direito prejudicada 

êdiblícias, sendo desbtdpr 

beneficiar-se de sua desídia. 	 - 

rtOprincípiotIa - inculaçãoao1nstrumeflto -convocat6rio obriga a Administraçãoe-o-llcltante a obsentiiS 

m~tas regras e condições previamente estabelecidas no edital 	 rc- - - -s---- - 

Pública, no curso do processo de liça 

_________ 	instrumento convocatório, pois, 

-nzstablhdkdSnIações -jurídIcas- deCop~r  do certame licitatório, bem 

sa%a1tratamentozIsonônhIcoentreos hcitantesré. -necessário observar estritamente as disposições constantes do 

edital ou instrumento congênere.

. 	-: 	- 	--- 
-Diante dtsto,tpossiveftonstatavqut Comissão de Licitação agiu equivocadamente ao 

1 -  PALMIRA.DLFÁTIMA, pois não observou os critérios legais e os procedimentos previss n&tditaíe na 

slegIsIação específica para julgamento das empresas proponentes.  

it'wDO PRINCÍPIO DA RAZOABIUDADE E O EXCESSO DE FORMAUSMO 

---kprática dos operadores do-direito, tem experimentado no último decênio de vigência da Lei n 9  8.666, de 

uma forte tendência a supra valoração ioprSiptgda2'- 

razoabilidade. 	 - 
- 	-- 

fnumera&chances lsscorreem preju1zoda aplicação de outros princip!os de origem constitu rS 	 cionale 

4-legaiEstes, por-opção -t4egislàdor, uma vez-positivados na norma, devem animar preferencialment! C - 
---atividade administrativa na condução de processos de licitação 	 - 

'O "caput" do art. 37 da CF/88 enumera os princípios gerais regentes da Administração Pública. São os 

"princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência". 

-- 

O Estado tem o dever de licitar a compra, o fornecimento e a contratação de bens, obras ou serviços. Tal 

obrigação é orientada pelo princípio da licitação pública, ao qual explicitou o Ministro limar Galvão, do 

STF, quando disse 	
4- 	 tJjsi 	 ' 

RODOVIA MG 120- S/N KNI 70—FAZENDA CAMPO LINDO — ZONA RURAL, DO?A [UZÊBIA—MC—CEP 36784-000:. - 
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Campo Lindo 

r--- 
rtift -: - ?k- constituição Federal,no ait 37, instituiu princípios destinados à- orienW

raçã, 

 

administrador, na prática dos atos administrativos, de molde a garantir a boa adm

que se consubstanciaMa correta-gestão dos negócios públicos e no manejqdos 

:ripúbllcosino4nteressecoletivotom o que também assegura aos administràdão seu -dStà1':: 

apráticasadministrativn:honestas e probas. (Cf. José Afonso: da Silvai urso de Direita-- 

z,! ConsttuctonahPosftwoSão Paulo Malheiros, 2005, p 561) (sem grilos no-original) - 	- 	e 

EnttIes$IgurnxpScfpsSáltCitaçãOPubIka, previsto nitciso XXItmencionidft j&? ôfõrmtr - 

aquaI%essatvadotosasosiespetificados nalegislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 	- 

cSados4mswa processdetlicitaçãorpubllca que assegure tgua1díded &di6et'Wtodobt 
– 	 - - - 	 - 	 _s— 	- 

da proposta, nos termos da lei " 	 I11II 
pública- , e do tratamento i 

contratantes com o Poder Publico 	 - 

_-_-- Aliter; lrisa-serque apartir deste modeIoconstitucional, aLei ri. 8.666/93,:.editada 
- 1-- 	 - 

-snciw MI, 	art: a7da .Constltulção,-prevê em seu art :32,  que a citaço detina 	 - 

observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais -vaiajosapãia 

-- 

 

Administração e será processada e julgada -em estrita conformidade com os princípios -básisw- 
-a2 

degandade;-daimpessoaIidade;da moralidade, da igualdade, da publicidade, dsprudaieaØrn-p  rtiva, 	ç 

: --da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamentá objetivo é dos que lhes são coréÍtõ? 

t 	Peloiexame sistemático dos dispositivos -constitucionais e legal acima transcritos, é possivel enumerar 
yfl. &W&*t-S2aJ 

- ~diversos pnncipiosque - o Iegislador-postttvou como norte para a atividade administrativa em 

procedimentos licitatórios 	 - 	 - 

w -Insta informanqueepsincfpro daeficiêrrciaj7inserido no texto constitucioiil a partir da Emenda ng 19Çdi 

44e-juntdeS998portantoInstitwdÕ-'depols da edição da Lei de Licitações, reforçou a tendência já 
-- 

 

existente na pMtk-iadóutrinaefia juiF,ij*üdncia, de busca 

Realçou o entendimento de que o mais vantajoso nem sempre é o mais barato, e que o mais barato pode 

não ser o melhor ou o mais eficiente 

------ Enleio aos-princípios constitucionais e legais positivados p 	$ i 	í?jitaa regência dos proceisos de 

- licitação,encontra-se analogicamente o da razoabilidade,'ria vereda da Lei n 9.784199, que trata do 

processo administrativo, que sendo posterior a Lei de Licitações, inova, trazendo ao contexto o disposto, 

no seu art. 2, vejamos: 

RODOVIA MG 120- SJN-KM 70-FA7ENDA CAMPO LINDO-ZONA WJRÀL- DONA ECZÊBIA-MG -CEP 3ó784-OOt 
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Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legCe

s 

 

-finalidade,-- motivação, razoabilidade, proppççtq 	moralidade, ampla  

segurança jurídica, interesse pr 	- 

Parágrafoúnico. Nosaprocessos administratsseKão-obseyaØos,. 

critérios de: 

[J 

geral, vedada a renuncia total ou parcial de poderes 

ou competências, salvo autorização em lei; 	 - 

do interesse publicowedada a promoçã pessoaf4eae?r & 

agentes ou autoridades, 	 - 	aa- 	- 

lçfamastsimples, suficientes para 

segurança e respeito aos direitos dos administrados, 	-n=----- 

	

­ XIII-- - -interpretação interpretação-da norma administrativa da forma 	 z=— 

atendimento -dofimpublicoa que se dirige, vedadapIicaçàosetwattva4eiova 	-. 

interpretação 	 - 

------------------------------------------------_ 

	 ---- 

diapasão lal,então, - percebe-se implicitamente que o princípio da razoabilidade, é notado.at 	-- 

- -- -x--concepção - maismoderna do; Direito -Administrativo, razão esta que contempla que princípios jur(dicosnão-  

-----. -- -- positivadosno diploma especial -licitatório pelo legislador, como procedimentais -das- licitações públicas, r 	- 

aambétSaplicáveiiopmcessodicitat6rio, de maneira su i8&ria,a fim de.dariugaràaplicab lidadeaoarw.' 

principio da economicidade 	 - 

- 

- 	ProfícuassimtdecIaranquet.Direito-em geral e o Direito Administrativa sãonqutssimosnrprincípiosrrc,z 
- 

.a: -jurtdicosderegênciaffodos'eIestonstnjidos.sobre sólidos fundamentos fllosoficor-e que podírn3ervirde 

- a4nstruçãorapbcadoadaLet,-ino!momento de uma decisão sobre maténa de-fato que .iiâo tenha sido 

objeto de previsão legal. 	- 	 - 	- -- 	- 	- 	 - 	 - - 

rMefcepojs,_pacificaç_tontudo,._quens. princípios não mencionados nos dispositivos aplicáveis às =- - 

iídtruir: a atividá è --  — administra~i,6s éËrtãmii públicos, 	- 

principalmente quando se simplifica atos que não prejudicam a concorrência, e se facilita procedimentos 

em favor da máquina estatal. 

O preceptivo e a definição dos 'princípios regentes da atividade administrativa em matéria de licitação 

pública já são objeto de-farta doutrina. Para uma melhor compreensão destas palavras, porém, é boi , tqtie 
- - 

	

	se diga -apenas que o princípio da razoabilidade deriva do princípio da proporcionalidade, originário- do 

Direito alemão. 
- 	

- 
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o princípio da nzoabilade recomenda, em linhas gerais, uma certa ponderação doslo Jurí q  

wzs atuteladorpela normaaplicávet à. - situação de fato Como

Cíp 

proporcionalidade, prestigia a-instrurnentalidade das normas jurídicas em relação aos fins quflf) 

orientam"effexcluUnterpretações: -que tornem-inútil a(s) finalidade(s) 

e Contratos -Administrativos, -9a - td:,Sãd:Paiõ:DialétiM 

2002,p.66-67). 
 

	

de inabilitar ou de desclassificar concorrentes-em 	- 

certames31icltatórios;.ainda quandopresentes motivos reais -e suficientes para as suas exclusões das 

-IictttesflIz1naloLpartSasNezesoprIncfplo da razoabihdade fundamenta decisões de carátersubjetivo - - 

mais que espraia finalidade contundente a gestão efetiva. 	 :t •çL- 

no- 

tassoctadotàgejeiçãoaotccesso'dSormahsrno,!quando do julgamento de documentos de habilitação ou-de T-fl 

-c-propostaatécnicas- ouscomewanpresentadas por licitantes Dai porque esta explanação conjuga a 

da razoabilidad, quanto no da rejeição ao rigorismo 

níorrnaIquandodaepreciação de documentos e propostas em licitações públicas. -- 

--excesso -deiformalisrnoonr efeitonãoEdeve: permear ai ações dás agentes póblicositéieduçãd 1ás 

licitações. A:doutrinaee4urisprudênciairepudiam o rigorismo formal 

--adminlstrativas t'que7a:2berndosdemais princípios regentes da Administração Pública,---afastam a- 

- --'-- Inabilitação -e a desclassificação-de concorrentes por fatos irrelevantes, que, ;não-afetama bjetividade e 

e nem os põememmon4sçaaatr 

aos demais participantes 	 - 	-. - 	- 
- 

- 	-astemáticas do excessode formalismo, da irrelevância das falhas e da -aplicação-da razoabilidade emeLtt 

i -Iicitaç5espiblicas4oramÉbjeta-dedecisão unânime no âmbito do SupremõTxibihïFederal: 

1 

- 

RMS23714/DF DISTRITO FEDERAL 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 	 -- - - 	-- -- -- 
Relator(a) MinSEPÚLVÊEJKPERTENCE 	 - 

Julgamento: 0510912000 

Órgão Julgador: Primeira Turma 	 - 

Publicação 

DJ 13-10-2000 PP-00021 	EMENT VOL-02008-02 PP-00226 

Parte(s)  

RECTE UNISYS BRASIL LTDA 	 f T 
R000VIAMG t2G_SjN_KM7O—.FAZENDACAMPOL1No0r 7fl?Wít4L_  DONA EUZtBIAMG,-LE?i6184a -- -- 	- 

- 	- 	 FONE: 32-3453-Ll621FAX: 32-3453-1536- iictM&itttiUuIi1ÕLaaabr
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ADVDOS. : SÉRGIO CARVALHO E OUTROS 

RECDO. : TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

LIT.PAS. : PROCOMP INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA 

ADVDA.: LÚCIA REGINA TUCCI 

ADVDOS. : LUIZ CUSTÓDIO DE LIMA BARBOSA E OUTROS 	 :at :tjt 

Ementa 	 - 	 -e 

— 

z.riEMEWtc4aç*iweguIaadadsfamabtwproposta vencedora que, porua irreIevância,nãotgeraa.* 

nulidade. 

r- 

 EDITAL, VIOLAÇÃO, .-ALEGAÇÃO,a DESCABIMENTO 

L\ $4UUDADE4NEXISFfr4CIA;TRIBUNAN3UPERIOR ELEITORAL CONCORRÊNCIA, URNAS LETRÓNICOS, 
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nu.. ww. uu fl. wal. 
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- 	 - 
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rtiir;r 
PÁGINA: 561 

fim do documento 

Pelo transcrito é facilmente perceptível a orientação do entendimento do STF pelo 

razoabilidade, na questão em debate. 

o princípio da proporcionalidade e o princípio da 

t*J.- arazoaS1idadezcdelederwadonstruem-exercfcio do poder discricionário do agente publico A 

publ iciiaaWsc luta-e nSjaüdÍpe 	tesuêZ wta 

aaprápdfler detcitaçõSJmpôsaoseu*xercício Em diversos pontos a Lei n 8.666193 faculta aojeni' 
impor aõsiicitántëfl kpr6prlrÀdrt 11tiis&açâõ requi os 

,e1anusngorosos faulttambérrr-a formulação de exigências-variaveis-4e: acorda.conítajC Ji 

wycom$sudateeaieLevânaa do objeto licitado, sempre respeitada a espinha-dorsal da terr -. - 

- - 	 - 	 - 	 z- 

aOexérciciodessatopçõesidevsseMarsntfaseintema da licitação, quando a Administração-definFrá;de 

t--a-cordonwsuas necessidaden com o interesse publico subjacente, o objeto a ser licitado, sua 

especificação; quantidade,qualidadeprazo4e execução ou de fornecimento, etc. Definira também quais 

mxigénciavserãoopostasaospretensostortcorrentes, para que assim sé minimizem os riscos de contratar 

-rcorn licitantes incapazes de concretizar o objeto, e se assegutuisek5 

rt-- tAdministração dentre aquelas formuladas por. concorrentes :aptos -a 

objeto licitado.  

Nessrmomento, a atividade do administrador deve ser instruída pelos princípios -da razoabihdade, da - 

tiroporcionaitdadee?.da%eJelçã(Y.*ao-excesso dejormalismo, -além de outros igualménte relevantes, tudoact 

:dentrotapauta -da Lei;-mas:sempreobjetivo de ampliar ao rtíáximo o espectro de concorrentes capazes de 

contratar com a Administração. 

c-.a8em4nstruídarestãoõiassim as_bases4ajásóiida jurisprudência pátria, porquê pelo -qtiai nio se deve 

tapenar-servidoresque.de tudo fazem para :prevalecer a finalidade da licitação, qual sèja,-a concorrência e a 

do poder público,-que multordas  vezes-flca-entrevad&por 3ff4_ 

rtz4altadssertalavancaduemwocSimento&demorados, pelo princípio da simplicidade, -para alcançar-se a -

erefetMdade-tão-esperadatprestiglada quando os resultados do interesse coletivo são atendidos E, que só 

-podem ser feitos pelacarninho-da--discricionariedade de 	Ttés intiépidos esagaiesqí7é oium enfoque- 

distorcido acabam sendo vítimas de ações de improbidade infundadas. 

.:Poderia nestecaso especiflc&seraplicada a-razoabilidade em verificar que MobsernçõeC-não está sendo 

- - aplicado para o item 552 -e sim para os demais que formação de sociedade empresaria juridicamente 

estabelecida através de contrato social ou estatuto, e não para o requerimento de empresário individual, 

pois não existe documento de consolidação e ou alterações anteriores para esse tipo de pessoa jurídica. 

- 
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V- DO PEDIDO 

Mais uma vez, pelo :exposto constata-se a --total procedência dos argumentos aprese rdos
40' 

 

tAmpetrante, pois é-plenamente demonstrado que atendeu ao exigido no instrumento convoc ório 

legislação para sua habilitação. 	
... - 

-Ante aos fatos narrados e as-razões-de direito aduzidas a impetrante requer Comissão de,  Licitação que seja 

..csadeconhecldate-ieclaradaaa totaL.procedência..do recurso ora impetrado çaeformulação integral d.a. 

—isãobexamewntaasconstataçãoéde.que foram incorretos os critériosffiplica4os. na  sua inabilitaçào._ er----'-e- 

saDutrossim; caso osecurso ora impetrado seja-remetido para a Autoridade Superior, a Impetrante requer a 
preciaçãoda t iões-ac,mataexpostas.ua--fpm de que seja retorrnuÍado 5 julgamento profendo 

f3t1ginaimente pelo Exma. Sra. Pregoeira Fabiana de Souza Nascimento.- 
- a 	 - — 

Nestes Termos. 

Pede Deferimento.  

Dona Euzébia, 28 de setembro de 2017. 	 a-. 

r 

ZiRE$EENTM(rE LEGAL 
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-- - -- 
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ALSUQUERQUE COMÉRCIO E SERVIÇOS - ME 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR(A) PREGOEIRO(0) DO PREGÃO PRESENCIAL N2  9120 4 j 
005SEMPROR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA 

OBJETO: Registra de Preços para aquisição de mudas e sementes frutíferas para 

atendimento do Projeto de Fruticultura da Secretaria Municipal de Produção Rural 

do Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

PROCESSO N2  912017 - 0055€ MPROR. 

T S ALBUQUERQUE COMÉRCIO E SERVIÇOS - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ - 19.786.62410001-04, com sede no município de Belém, neste ato 
representada por seu representante legal, vem perante Vossa Senhoria , com o 
respeito e acatamentos devidos, interpor, tempestivamente. 

RECURSO 

CONTRA DECISÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DOS ITENS QUE HAVIA APRESENTADO O 

MENOR PREÇO NO PROCESSO, não obstante este licitante ter apresentado a Planilha 

de Exequibilidade com o custo unitário de produção, haja vista que o mesmo tem a-

atividade econômica de produtor de mudas. Também protesta por todos os meios 

quanto a CLASSIFICAÇÃO da Empresa AGROMINAS COMÉRCIO DE PLANTAS LTDA - 

EPP, uma vez que a mesma encontrava-se INIDÔNEA por ocasião do inicio da abertura 

do certame. 

1— DOS FATOS E FUNDAMENTOS 

1.1 - DA DESCLASSIFICAÇÃO DOS ITENS 

A subscrevente apresentou o melhor preços, economicamente viável tanto para a 

administração pública quanto para a licitante, por isso tem o interesse de continuar 

legalmente na competição do certame, tendo o direito de sagrar-se vencedor dos itens 

005, 006, 021, 023, 024, 021 e 029 da PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS, por ter 

apresentado a devida comprovação da Planilha de Exiquibilidade, demonstrando que 

todos os itens mencionados, encontravam-se dentro das condições econômicas 

exequíveis de produção. 

Endereço: Rua F6, ad. 113, Lt. 38— Cidade Jardim - Parauapebas/PA 
CEP:68.515-000 
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Vale destacar que quando da apresentação da Planilha de Exiquibilidade 

oportunidade em que foi devidamente demonstrado o custo de produção unitário de 

cada item, informamos que o custo unitário de produção era em função de que a 

licitante iria produzir as próprias mudas, de acordo com as solicitações editalícias. 

Todas as despesas, taxas e impostos encontram-se devidamente discriminados em 
nossa planilha, não existindo qualquer anormalidade que pudesse levar a sua 

desclassificação. 

Todavia, a fim de que não reste quaisquer duvidas sobre os custos de produção 

unitário informado, fazemos anexar a composição de cada item a ser produzido, onde 

fica demonstrado não haver qualquer alteração do custo apresentado na Plariïlha de 

Exiquibilidade, sobre a viabilidade de produção. 

Desta forma, pelos fatos apresentados entendemos que esta licitante deva ser 
reconduzida à conição de classificada, sagrando-se vencedora dos itens 

mencionados, por se uma condição justa e legal, devido a licitante ter apresentado as 
solicitações e compoSções inerentes ao certame. 

Por conseguinte, invocamos o bom senso dessa Comissão julgadora, para que sob a luz 

da legalidade, rever a decisão proferida e reconduzir a licitante à categoria de 

CLASSIFICADA nos itens 005, 006, 021, 023, 024, 027 e 029 da PLANILHA DE 
FORMAÇÃO DE PREÇOS, por ser uma questão de direito. 

1.2 - DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA AGROMINAS COMÉRCIO DE PLANTAS LTDA - 

EPP 

A empresa AGROMINAS COMÉRCIO DE PLANTAS LTDA - EPP, na data de abertura da 

licitação ( 04108/2017 ) encontrava-se impedida de contratar com a Administração 
1 

Publica nos termos da Lei de Licitações, por ter sido declarada INIDÕNEA, haja vista o 

cometimento de atos irregulares em processo de Licitação. 

O item 10.2 do edital veda a participação de empresas que estejam a sanção de 

punibilidade junto à administração pública de qualquer esfera: "10.2 - empresas que, na 
data designada para a apresentação da documentação e das propostas, estejam suspensas de 
participar de licitações e/ou impedidas de contratar com o Município de PARAUAPEBAS, ou 
tenham sido declaradas Inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou 
Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, não tendo sido ainda 
reabilitadas" (Grifo Nosso). 

Fazemos anexar publicação do Diário Oficial da União sobre a punição aplicada à AGROMINAS 

COMÉRCIO DE PLANTAS LTDA - EPP, confirmando que a mesma, na época da abertura do 

certame, encontrava-se impossibilitada de contratar com a Administração Pública. 

Endereço: Rua F6, Qd. 113, Lt. 38— cidade Jardim - Parauapebas/PA 
CEP: 68.515-000 
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2— CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Portanto, o RECURSO apresentado requerer junto a essa julgadora a recondução da 
licitante T 5 ALBUQUERQUE COMÉRCIO E SERVIÇOS - ME à condição de classificada 
dentro do certame, por ser um direito líquido e certo. 

3-DO 

Ante o exposto e pelo que haverá de ser suprido pelo saber técnico de Vossas 
Senhorias, requer-se dessa COMISSÃO: 

A - Seja recebida o presente RECURSO; 

0 - Após vistas deste RECURSO, seja dado provimento ao mesmo, REFORMANDO A 
DECISÃO PROLATADA, e RECONDUZINDO a empresa T 5 ALBUQUERQUE COMÉRCIO E 
SERVIÇOS - ME à condição de classificada e vencedora dos itens anteriormente 
informados. 

C - Que seja verificada a situação da empresa AGROMINAS COMÉRCIO DE PLANTAS 
LTDA - EPP sob a luz da inidoneidade a qual se encontrava, quando da abertura do 
certame. 

D r Que seja informada sobre a decisão dessa D. Comissão de Licitação à licitante. 

Parauapebas/PA, 02 de Outubro de 2017. 

TS 
	

-ME 
19.786.62410001-04 
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